
PARECER N.°                        , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 631, DE 2019.

De autoria do Deputado Sargento Neri, o projeto em epígrafe tem por finalidade alterar a Lei nº 11.023, de 28 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a reserva de 4% (quatro por cento) de todos os imóveis populares para serem comercializados com policiais civis, policiais militares, agentes de segurança penitenciária e agentes de escolta e vigilância penitenciária.

Em síntese, a proposta legislativa pretende incluir o parágrafo 3º no artigo 1º do referido diploma legal, especificamente estabelecendo o limite de 15 % (quinze por cento) de desconto pecuário na renda familiar das categorias descritas no “caput” do artigo 1º.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Com isso, apresentamos o parecer nos seguintes termos:

1. Vício de Iniciativa

Na qualidade de Relator designado por esta Comissão, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que motivaram o nobre Deputado, autor da propositura, o presente projeto de lei não pode ser aprovado, uma vez que determina a outro Poder – in casu, o Poder Executivo – a limitação do desconto pecuniário proporcional a renda familiar das categorias dos policiais civis, policiais militares, agentes de segurança penitenciária e agentes de escolta e vigilância penitenciária.


Em que pese a nobre intenção do parlamentar; porém, trata-se de vício de iniciativa ofertado por este Poder Legislativo, que acabaria por adentrar em seara de caráter nitidamente administrativo, em desrespeito ao princípio constitucional da separação dos Poderes. 

No que tange a fixação de limite para desconto na fonte da remuneração das categorias a cima descritas considerando a proporcionalidade de 15 % (quinze por cento) na renda do núcleo familiar a ser beneficiado, a presente propositura trata de matéria de organização administrativa, exclusiva do Poder Executivo a saber: Secretaria Estadual de Habitação, ou seja, a iniciativa do processo legislativo está reservada ao Chefe do Poder Executivo, o  Governador do Estado de São Paulo, como prevê o artigo 47, inciso II da Constituição do Estado de São Paulo, o qual transcreve-se: 

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual; [grifos nossos]
Além disso, esse entendimento está consolidado nos Superiores Tribunais no sentido que os Estados-membros devem obediência as regras de iniciativa legislativa reservada, sob pena de violação do modelo de harmônica tripartição de poderes.

Neste aspecto, ensina-nos o professor e doutrinador José Afonso da Silva (2017, pag. 144) destaca que:

“A razão por que se atribui ao chefe do Executivo o poder de iniciativa decorre do fato de a ele caber a missão de aplicar uma política determinada em favor das necessidades do País; mais bem informados do que ninguém dessas necessidades, e dada a complexidade cada vez maior dos problemas a resolver, estão os órgãos do Executivo tecnicamente mais bem aparelhados que os parlamentares para preparar os projetos de leis; demais, sendo chefe também da administração geral do País e possuindo meios para aquilatar as necessidades públicas, só o Executivo poderá desenvolver uma política legislativa capaz de dotar a Nação de legislação adequada, servindo-se da iniciativa legislativa.”
Desta forma, nosso parecer é contrário ao Projeto de lei n° 631, de 2019.

Sala das Comissões, em 06 de agosto de 2020.

DEPUTADO GILMACI SANTOS – Republicanos 
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